Prefeitura do Município de Itatiba

Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI___________________________
“Disciplina a organização e o funcionamento das feiras livres e permanentes no Município de Itatiba, e dá outras providências.”
JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º. A organização e o funcionamento das feiras livres no Município far-se-ão de acordo com o disposto nesta Lei.
Art. 2º. Fica permitida a instalação de feiras livres em vias e logradouros públicos, ou em áreas de propriedade do Município destinadas especificamente para essa finalidade.
Art. 3º. A instalação de barracas em feiras livres somente se dará mediante Permissão de Uso outorgada pelo Município, à título precário, em locais designados pela Administração, uma vez constatado o interesse público e respeitadas as exigências higiênico-sanitárias, viárias e urbanísticas, na forma desta Lei e mediante o pagamento do preço público e taxas correspondentes à permissão.
Art. 4º. As feiras livres localizadas em logradouros públicos são destinadas à venda a varejo de produtos hortifruti, frigoríficos, alimentação, vestuário, bazar/domésticos e artesanato.
Art. 5º. Ficam convalidadas as autorizações em vigor na data de publicação desta Lei, para o exercício de atividade em feiras livres, independentemente do processo de escolha específico, assegurado o enquadramento no disposto nesta Lei aos feirantes que estejam atuando nas feiras livres do Município, mediante sorteio para determinação do local e tamanho dos módulos dentro de cada categoria de comercialização.
Parágrafo único. Os atuais feirantes terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da devida notificação, para as adequações necessárias.
Art. 6º. A permissão para os atuais feirantes será dada somente para a feira da qual ele já faz parte, após as adequações solicitadas e regular processo de sorteio para escolha do local.
§ 1º. Nestes casos, se o feirante quiser participar de outra feira ou de mais de uma feira deverá participar do processo de escolha específico, mediante sorteio, com os demais interessados e após a publicação do referente edital.
§ 2º. O local definido não poderá sofrer alteração sem a expressa autorização da Administração Pública.
Art. 7º. A convocação dos interessados nas feiras existentes ou a serem criadas, far-se-á por publicação de edital na Imprensa Oficial do Município.
Art. 8º.  As feiras livres serão planejadas e, para a sua oficialização, a Prefeitura Municipal de Itatiba organizará planta cadastral e estabelecerá a sua localização, o número máximo de feirantes, o número máximo de módulos e as características de acordo com cada categoria de comercialização.
Parágrafo único. As barracas deverão, obrigatoriamente, ter toldos de lona ou tecidos impermeáveis de boa qualidade e em bom estado de conservação, conforme especificações que deverão ser emitidas pelo órgão competente da Municipalidade, de modo a abrigarem as mercadorias das chuvas e raios solares, acompanhando a cor de sua categoria, conforme Anexo Único.
CAPÍTULO II

DA PERMISSÃO DE USO E DO PREÇO PÚBLICO

Seção I

Da Permissão

Art. 9º. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio nas feiras livres será concedido através de permissão de uso outorgada mediante regular processo de seleção, na modalidade de sorteio.
Art. 10. Poderão participar das feiras livres àqueles que atendam as exigências do respectivo edital e que possuam CNPJ de autônomo, empresa devidamente constituída ou Inscrição como Produtor Rural.
§1º. O edital de convocação para participação no devido processo de escolha deverá conter os demais requisitos e demais documentos que se fizerem necessários.

  
§2º. A inscrição dos interessados na participação do processo de escolha para atividade nas feiras livres deverá ser protocolada na Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento, após a publicação do respectivo edital. 
Art. 11. A seleção dos interessados nas feiras livres será feita por intermédio de sorteio das vagas por seus referidos ramos de atividades, de acordo com o estabelecido em edital.
Parágrafo único. Fica a critério da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento a disposição de vagas para novos permissionários feirantes, conforme a necessidade das feiras.
Art. 12. Outorgada a permissão de uso, a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento procederá à expedição do respectivo Alvará, indispensável para o início da atividade na feira livre designada. 
§1º. O Alvará é único e conterá todos os dados necessários à qualificação e identificação do permissionário e da feira livre na qual está apto a comercializar, bem como o respectivo ramo de atividade. 

§2º. O Alvará será entregue ao permissionário, sob assinatura deste, que deverá obrigatoriamente portá-la no exercício de sua função, sendo este substituído na renovação anual.
Art. 13. A licença será outorgada em caráter pessoal, sendo obrigatória a presença do permissionário no exercício das atividades.
Art. 14. Havendo encerramento da atividade, o permissionário deverá requerer o cancelamento da permissão junto ao departamento competente da Prefeitura, sob pena de serem lançados os encargos incidentes e a consequente inscrição em dívida ativa.
Art. 15. Não será concedida a permissão a cônjuge de permissionário feirante, sócio ou cônjuge de sócio de pessoa jurídica que estejam exercendo a atividade.
Art. 16. Fica proibida a concessão de mais de um  Alvará ao mesmo interessado para a mesma feira.
Art. 17. Anualmente, no período de 01 a 30 de outubro de cada ano, o permissionário deverá, obrigatoriamente, providenciar junto à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento a renovação e atualização de sua permissão, juntando ao requerimento específico os seguintes documentos:

I – cópia do comprovante de endereço;

II - atestado médico ou avaliação médica;

III - 1 (uma) foto 3x4 recente;

IV - para os permissionários que comercializam pescados, aves abatidas, miúdos bovinos e miúdos suínos, vísceras, pastéis, doces caseiros e laticínios deverão apresentar a respectiva Declaração de Atendimento das exigências da Vigilância Sanitária;







V - taxa anual do exercício vigente quitado, além de eventuais multas e parcelamentos em dia.
§1º. Caso o permissionário não revalide o Alvará no período previsto neste artigo, estará automaticamente suspenso de suas atividades e, não regularizando a respectiva situação pelo prazo de 15 (quinze) dias após o fim do prazo, este terá sua permissão revogada. 
§ 2º. A renovação de que trata este artigo somente será concedida se o permissionário não tiver débitos, ou comprovar seu parcelamento e adimplência no mesmo com a Prefeitura Municipal de Itatiba.

Art. 18. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do permissionário, a transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro.

§1º. A transferência de que trata o presente artigo, obriga o interessado a ocupar, na feira livre constante do seu Alvará, o mesmo espaço físico e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos aos cofres municipais os encargos devidos, não sendo permitida a alteração do ramo de atividade.
§2º. A permissão será revogada caso não seja requerida a transferência prevista no artigo anterior, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação dos respectivos laudos e atestados.
§3º. A transferência aqui tratada não autoriza o permissionário sucessor a alugar, ceder ou vender o espaço a terceiros.

Art. 19. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o consequente cancelamento do Alvará, por descumprimento das obrigações assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do interessado. 

Art. 20. A pedido do permissionário feirante poderá ser revogada a permissão, mediante requerimento formal devidamente preenchido e protocolado junto à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento.
Seção II
Do Preço Público
Art. 21. A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço público devido pela ocupação de área deverá levar em consideração a  área utilizada pelo feirante, em metros quadrados por feira livre, bem como a quantidade de feiras designadas no seu Alvará.
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de que trata o caput deste artigo será estabelecido por meio de Decreto do Executivo.
Art. 22. O preço público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas mensais.
Parágrafo único. Nos casos de início da atividade e de baixa total da Matrícula, o preço público anual será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do total, por mês ou fração de mês em que vigorar a permissão de uso.
CAPÍTULO III
DO FEIRANTE

Art. 23. Sem prejuízo das demais disposições contidas na presente lei, o permissionário e seus empregados serão obrigados, antes, durante e depois do horário de funcionamento, a observar e cumprir as seguintes disposições:

I - ter, no mínimo, 1 (uma) feira livre por semana designada no Alvará;

II - comunicar imediatamente à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento qualquer alteração em seus dados cadastrais, inclusive os dados do veículo utilizado, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis.

III - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica também em relação ao preposto e auxiliares;


IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu preposto e auxiliares quanto à inobservância das obrigações decorrentes de seu Alvará;

V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos em razão do exercício da atividade, bem como revalidar o Alvará no prazo estabelecido;

VI - permanecer à testa do equipamento durante todo o período de comercialização, podendo ser substituído apenas por preposto devidamente cadastrado na Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento;

VII - comunicar imediatamente à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento o extravio de documentos referentes à sua atividade e requerer a emissão de 2ª (segunda) via, apresentando, sempre que solicitado pela fiscalização, o protocolo desse pedido até que a referida via seja emitida;


VIII - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, o Alvará expedido pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento, sendo permitida a sua substituição por cópia autenticada;

IX - comercializar somente produtos classificados em seu grupo de comércio, afixando sobre eles, de modo visível, a identificação e variedades, além dos preços de venda;

X - manter à disposição da fiscalização os dados referentes aos fornecedores de todos os produtos;

XI - instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao comprador verificar a exatidão do peso da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente aferida pelo Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP a cada 12 (doze) meses ou quando houver necessidade de submetê-la a algum tipo de reparo;

XII - manter permanentemente limpa a área ocupada pela barraca, bem como o seu entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior recolhimento pelo serviço de limpeza pública;

XIII - usar papel adequado para embalar os gêneros alimentícios, ficando vedado o emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde;


XIV - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios;

XV - usar, no exercício de sua atividade, os uniformes, toldos e o revestimento frontal, de acordo com os padrões exigidos;

XVI - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem higiênico-sanitária previstas na legislação vigente.
Art. 24.  É permitido ao feirante permissionário ausentar-se das feiras livres pelo prazo:

I - de 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o fato e a relação de parentesco ou jurídica;

II - de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período de 12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escrito, à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento;

III - de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante;

IV - de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediante apresentação de requerimento a ser deferido pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento;

V - de até 8 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente comprovado;

VI - estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que comprove a impossibilidade para o exercício da atividade.

Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos neste artigo, não ocasionará a paralisação do comércio que, durante esse período, será realizado por seu sócio ou preposto devidamente cadastrado.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
Art. 25. Sob a fiscalização da Prefeitura Municipal, as feiras funcionarão nos locais e dias estabelecidos, das 7h às 13h.

§ 1º. A montagem das barracas poderá anteceder em até 2 (duas) horas do início do funcionamento da feira e a desmontagem não poderá ultrapassar 1 (uma) hora do prazo de seu encerramento.

§ 2º. O espaço para montagem das barracas será definido em metros quadrados (m²), devidamente identificado e numerado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento.

Art. 26. É proibida a entrada ou permanência no recinto das feiras livres de qualquer veículo, no período das 7h às 13h, para carga ou descarga de mercadorias ou utensílios, cabendo aos agentes municipais tomarem as medidas julgadas necessárias ao cumprimento desta disposição.
§1º. Imediatamente após o descarregamento, os veículos deverão ser retirados para outro local, a fim de evitar acidentes e atrapalhar o trânsito. 
§2º. Os veículos utilizados pelos feirantes deverão estacionar em local pré-determinado pelo órgão competente.
§3º. Apenas permanecerão nas feiras os veículos que funcionam como frigoríficos para alimentos.

Art. 27. Para instalação das barracas, deverão ser obedecidas as seguintes normas:

I - disposição em alinhamento (fila), de modo a ficar uma via de trânsito no centro, com as barracas voltadas para essa via;

II - distribuição das barracas seguindo rigorosa ordem numérica, obedecendo orientação e determinação da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento;
III - distribuição das barracas por setores, de modo que cada setor obedecerá a categoria de comercialização do feirante, assim especificadas: hortifrúti, alimentação, frigoríficos, vestuário, bazar/domésticos e artesanato;

IV - para classificação do feirante na categoria do item anterior, serão observados os produtos comercializados de maior influência ou volume. 
Parágrafo único. Entendem-se por categoria de comercialização ou ramo de atividade:
I - Hortifruti: 
1. Hortifruti: barraca para a venda de frutas, verduras, legumes, raízes e tubérculos; 

2. Mercearia: barraca para a venda de produtos da cesta básica, especiarias e condimentos, produtos de limpeza, peixes secos, frutas secas;

3. Doces e Salgados: barracas para a venda de bolachas e biscoitos doces e salgados, doces e conservas caseiras, balas;

4. Mel e Produtos Naturais: barraca para a venda de mel de abelha, geléia, própolis inspecionados, ervas medicinais;

II – Frigoríficos:

1. Ovos, Aves Abatidas - barracas para a venda de ovos frescos inspecionados e aves abatidas resfriadas e inspecionadas;

2. Pescados - barracas para a venda de pescados resfriados de toda espécie;

3. Produtos Lácteos e Frios em geral - barracas para a venda de queijos e frios em geral;              

III – Alimentação:

1. Pastéis, Sucos e Refrigerantes: barraca para a venda de pastéis, lanches, sucos e refrigerantes;

IV – Artesanato:
1. Flores e Folhagens, Artesanatos, Bijuterias e Brinquedos  - barraca para a venda de flores naturais, folhagens, mudas de pequeno porte, arranjos, tapetes, colares, anéis, pulseiras;

V – Vestuário:

1. Calçados - barraca para a venda de calçados em geral;

2. Roupas - barraca para a venda de roupas feitas em geral e cama, mesa e banho;

VI – Bazar/Domésticos:

1. Utilidades Domésticas - barracas para a venda de recipientes em plástico, alumínio, ferro fundido, peças de fogão, pequenas ferragens, ferramentas e miudezas em geral. 

Art. 28. O quilograma será a medida preferencial adotada nas feiras livres, ficando a Prefeitura Municipal encarregada da aferição dos pesos e medidas, quando julgar necessária, sem prejuízo da competência do Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO).

Art. 29. A Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde manterá inspeção nos locais das feiras livres, bem como dos produtos colocados à venda.

Art. 30. Só poderão ser comercializados produtos de origem animal e vegetal licenciados pela autoridade sanitária competente, devendo estar embalados e rotulados de acordo com as normas vigentes.

Art. 31. A inscrição e o Alvará de feirante, para venda de produtos sujeitos à deterioração rápida, tais como pescados, aves abatidas e laticínios, somente serão concedidos mediante cumprimento dos dispositivos desta Lei e após vistoria e aprovação prévia da barracas pela fiscalização sanitária da Secretaria Municipal de Saúde, além da observância das demais exigências contidas em lei.
Art. 32.  Não é permitido aos feirantes abandonar mercadorias no recinto das feiras livres, devendo recolher toda sobra não vendida, imediatamente após o horário de encerramento.

Art. 33.  Ao término das feiras livres, no prazo mais curto possível, a Prefeitura Municipal procederá à limpeza do local.

Parágrafo único. O feirante é responsável pela remoção e coleta dos resíduos referentes à sua barraca.
CAPÍTULO V
DAS AVES ABATIDAS, PESCADOS, OVOS E VERDURAS

Art. 34. A licença dada pela Prefeitura Municipal de Itatiba para a venda de produtos alimentícios somente será concedida após a vistoria das barracas pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal da Saúde.






Art. 35.  Os equipamentos deverão atender às seguintes exigências, em face da modalidade de comércio:

I - os ovos deverão ser selecionados e agrupados em pilhas, conforme o peso;
II - para o comércio de pescado, o equipamento deverá ser constituído de:

a) recipiente isotérmico, revestido internamente de material resistente, adiabático, liso, impermeável, de fácil limpeza e provido de vitrines que protejam os alimentos, quando necessário;

b) veículo isotérmico especial para a comercialização de pescado fresco, resfriado semi-industrializado ou industrializado, provido de refrigerador, balcão frigorífico, não sendo permitida a evisceração no local, a não ser que disponha de pia com água corrente, tanque especial para coleta de resíduos e água proveniente da lavagem e degelo.

III - não será permitida a venda de animais vivos de qualquer espécie;

IV - somente será permitida a venda de verduras frescas já despojadas de suas aderências inúteis;

V - para o comércio de aves abatidas, o equipamento deverá ser constituído de:

a) recipiente isotérmico, revestido internamente de material resistente, adiabático, liso, impermeável e de fácil limpeza;

b) veículo isotérmico, motorizado ou não, provido de equipamento de refrigeração.

VI - para o comércio de produtos lácteos, o equipamento deverá ser constituído de:

a) recipiente isotérmico, revestido internamente de material resistente, adiabático, liso, impermeável e de fácil limpeza;

b) veículo isotérmico, motorizado ou não, provido de equipamento de refrigeração para conservação da temperatura entre 3º e 8º C.

VII – será permitido o comércio de queijos maturados sem refrigeração, os quais deverão ser inspecionados e embalados desde a origem. 
§ 1º. Para a comercialização dos alimentos previstos nos incisos II, V e VI, os equipamentos deverão possuir vitrine, de forma que os produtos permaneçam à vista do consumidor, ao mesmo tempo que permaneçam em refrigeração e protegidos de poeiras e sujidades.

§ 2º.  Para a comercialização dos alimentos previstos no inciso VII, os equipamentos deverão possuir vitrine, de forma que os produtos permaneçam à vista do consumidor e protegidos de poeiras e sujidades.
§ 3º.  As barracas de pescados ficarão situadas em locais próximos a bueiros, para permitir a lavagem constante dos balcões e piso.
CAPÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 36. Os permissionários estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão temporária de suas atividades; 

IV - cassação da permissão.

Art. 37. Constitui infração do feirante permissionário:
I - deixar de exibir ou portar os documentos exigidos pela fiscalização relativos ao exercício da atividade:
Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades;

II - alterar o seu ramo de atividade:

Penalidade: multa e suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e, em caso de reincidência, cassação da permissão; 
III - comercializar produtos não classificados em seu grupo de comércio:
Penalidade: advertência por escrito e/ou multa, e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro;

IV - comercializar em feiras livres para as quais não esteja licenciado no seu Alvará: 

Penalidade: multa e suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades na feira para qual está devidamente licenciado e, em caso de reincidência, cassação da permissão;
V - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 8 (oito) alternadas, durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada pela Administração Municipal:

Penalidade: multa e suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e, em caso de reincidência, cassação da permissão;
VI - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do espaço delimitado pela respectiva barraca:
Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro;

VII - exercer suas atividades na forma de rodízio com outros feirantes cadastrados no mesmo ramo de comércio ou em ramos diferentes:

Penalidade: multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro;

VIII - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem:

Penalidade: multa e suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e, em caso de reincidência, cassação da permissão;

IX - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros comercializarem no recinto das feiras livres:

Penalidade: multa e suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e, em caso de reincidência, multa em dobro e suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades;

X - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da feira e aos moradores do local:

Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XI - comercializar mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais:

Penalidade: multa e suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e, em caso de reincidência, cassação da permissão;

XII - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia autorização da fiscalização ou da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento:

Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis públicos para colocação de caixas, faixas ou equipamentos;

Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XIV - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade:

Penalidade: multa e reparação do dano causado e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades, multa em dobro, além da reparação do dano causado; 

XV - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à comercialização das mercadorias:

Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XVI - montar seu equipamento fora do local determinado:

Penalidade: multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XVII - manter, desnecessariamente, o motor de seu veículo em funcionamento, durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias:

Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XVIII - participar de feira clandestina:

Penalidade: multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XIX - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu funcionamento oficialmente suspenso:

Penalidade: multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XX - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras livres, bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração:

Penalidade: multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXI - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento:

Penalidade: multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXII - fumar no interior da barraca, durante o período de comercialização:

Penalidade: multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXIII - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto contagiosa:

Penalidade: multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXIV - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação:

Penalidade: advertência e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXV - empregar artifícios que alterem as características normais dos alimentos comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor:

Penalidade: multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXVI - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido:

Penalidade: multa e suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e, em caso de reincidência, cassação da permissão; 

XXVII - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos:

Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXVIII - transferir seu Alvará a terceiros, sem regular processo administrativo: 

Penalidade: multa e suspensão temporária de 15 (dias) de suas atividades e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXIX - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a legislação:

Penalidade: multa e suspensão temporária de 15 (dias) de suas atividades e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 30 (trinta) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXX - impedir a execução de ações fiscalizadoras ou conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou fiscalização:

Penalidade: advertência por escrito e multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXXI - deixar de atender as convocações da Administração Municipal:

Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXXII - utilizar documento rasurado ou de difícil leitura;

Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXXIII - desacatar servidor público no exercício de suas funções:

Penalidade: advertência por escrito e multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 

XXXIV - não respeitar os limites de horário estabelecidos para funcionamento da feira:

Penalidade: advertência por escrito e multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e multa em dobro; 
XXXV - deixar de observar as condições básicas de higiene e asseio, inclusive dos empregados ou prepostos e também do local de trabalho:
Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e/ou multa em dobro. 
XXXVI – deixar de acondicionar em sacos plásticos o lixo produzido por sua atividade, embrulhando os materiais cortantes ou perfurantes:

 Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e/ou multa em dobro;

XVII - não manter todos os equipamentos referentes a pesos e medidas dentro dos padrões e critérios fixados:

Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e/ou multa em dobro. 
XVIII – não usar papel adequado para embalar os gêneros alimentícios:
Penalidade: Penalidade: advertência por escrito e/ou multa e, em caso de reincidência, suspensão temporária de 15 (quinze) dias de suas atividades e/ou multa em dobro. 
§1º. O valor da multa a ser aplicada nas hipóteses previstas neste artigo será de 10% (dez por cento) sobre o valor do preço público anual pago pelo permissionário.

§2º. Poderá ser aplicada a cassação da permissão quando houver o descumprimento da mesma infração por três vezes seguidas. 

§3º. Cassada a permissão não poderá o feirante, inclusive sob a condição de preposto ou empregado, exercer sua atividade no local anteriormente licenciado pelo período de até 02 (dois) anos. 

Seção I

Do Procedimento para Aplicação de Penalidade 
Art. 38. As infrações às normas previstas nesta Lei serão apuradas em procedimento administrativo próprio, iniciado com a lavratura do auto de infração, observados o rito e prazos aqui estabelecidos. 
Art. 39. O auto de infração será lavrado pelo agente fiscalizador competente que a houver constatado, devendo conter: 

I – nome, domicílio ou residência, bem como os demais elementos necessários à qualificação e identificação civil do infrator;

II – identificação do local da infração; 

III – descrição da infração e menção ao dispositivo legal transgredido; 

IV – penalidade a que está sujeito o infrator;
V – ciência pelo autuado de que responderá pelo fato em processo administrativo; 

VI – assinatura do autuado e na sua ausência, de seu preposto ou funcionários, ou ainda, em caso de recusa, de duas testemunhas e do autuante; 
VII – prazo para apresentação de defesa. 
Art. 40. As omissões ou incorreções na lavratura do auto de infração não acarretarão nulidade do mesmo quando do processo constarem os elementos necessários à determinação da infração e do infrator.
Art. 41. O infrator será notificado para ciência da infração: 

I - pessoalmente; 

II - pelo correio; 

III - por edital a ser publicado na Imprensa Oficial do Município, se estiver em lugar incerto ou não sabido ou, ainda, no caso de frustradas três tentativas de qualquer das demais formas de notificação previstas neste artigo. 
Art. 42. O infrator poderá oferecer defesa ao auto de infração no prazo de 10 (dez) dias contados da ciência da autuação.
Art. 43. Apresentada a defesa dentro do prazo legal, juntar-se-á a mesma aos autos que serão enviados ao setor competente.
Art. 44. A instrução do processo deve ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 45. Apresentada ou não a defesa, o auto de infração será julgado pelo setor competente, dando ciência da decisão ao infrator.
Art. 46. No prazo de 05 (cinco) dias da ciência da decisão pelo infrator caberá recurso ao secretário de Planejamento e Desenvolvimento, que deverá decidir no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 47. O infrator poderá tomar ciência da decisão no próprio processo, por via postal ou ainda, por publicação na Imprensa Oficial do Município.
Art. 48. Os recursos interpostos das decisões não definitivas terão efeito suspensivo quanto ao pagamento da penalidade de multa. 
§1º. Quando aplicada a pena de multa, esgotados os recursos administrativos, o infrator será notificado para efetuar o pagamento no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da notificação. 

§ 2º. A notificação para pagamento da multa será feita pessoalmente nos autos, mediante registro postal ou por meio de edital publicado na Imprensa Oficial do Município, se não localizado o infrator. 
§3º. O não pagamento da multa no prazo previsto no artigo anterior implicará na inscrição do crédito na Dívida Ativa do Município.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49. O permissionário será o responsável, perante a Administração Pública Municipal ou terceiros, pelos atos praticados por seus empregados ou prepostos, sendo aplicadas as penalidades previstas nesta Lei, quando houver infração. 
Art. 50. Os empregados ou prepostos serão considerados procuradores dos permissionários para efeito de receber intimações, notificações, atuações e demais ordens administrativas. 

Art. 51. Para cada feirante licenciado será aberta uma matrícula, à margem da qual deverão ser lançadas as informações pertinentes à permissão concedida e demais anotações que se fizerem necessárias para controle e fiscalização por parte da Administração Municipal. 
Art. 52. O feirante é obrigado a manter atualizados seus dados cadastrais perante a Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento.

Art. 53. Fica proibido o comércio de ambulantes e outras pessoas não licenciadas nas proximidades das feiras livres de que trata a presente lei.

Art. 54. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do feirante perante a Administração Municipal.

Art. 55. O ato de permissão implica compromisso do feirante em acatar e respeitar as disposições desta lei e demais normas emanadas da Prefeitura Municipal Itatiba.
Art. 56. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei, no que couber, por meio de Decreto.
Art. 57. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 58. Ficam revogadas as disposições em contrário e, expressamente, os artigos 92 a 117 da Lei Municipal nº 3.053, de 21 de setembro de 1998 e artigos 402 a 411 da Lei Municipal nº 3.243, de 28 de dezembro de 1999.
Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,

em 
     JOÃO GUALBERTO FATTORI
             Prefeito do Município

